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Resumo
O artigo analisa a experiência formativa do curso “Controle Social na Amazônia Brasileira”, voltado à qualificação de conselheiros e trabalhadores do SUAS. Realizado de forma online, o curso articulou saberes acadêmicos e populares, enfrentando desafios territoriais e estruturais próprios da região amazônica. A formação abordou dimensões políticas, técnicas e éticas do controle social. Os resultados, baseados nas percepções das usuárias da política de assistência social, participantes da capacitação, evidenciam o protagonismo feminino, a diversidade dos participantes e a importância da formação continuada para fortalecer os conselhos e a democracia participativa na gestão das políticas públicas.
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Abstract 
This article analyzes the training experience of the course “Social Control in the Brazilian Amazon”, aimed at qualifying SUAS counselors and workers. Held online, the course combined academic and popular knowledge, addressing territorial and structural challenges specific to the Amazon region. The training addressed political, technical and ethical dimensions of social control. The results, based on the perceptions of users of social assistance policies who participated in the training, highlight the female protagonism, the diversity of participants and the importance of continuing education to strengthen councils and participatory democracy in the management of public policies.
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1 INTRODUÇÃO


O presente artigo analisa a experiência formativa do curso “O controle social na gestão de políticas públicas: a assistência social em debate”, promovido pela Faculdade de Serviço Social da Universidade Federal do Pará – FASS/UFPA, em parceria com o Conselho Estadual de Assistência Social do Pará - CEAS/PA e, com o apoio do Sindicato dos Assistentes Sociais do Pará - SNASPA. A formação teve como público-alvo conselheiros e trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social-SUAS atuantes na região amazônica, com o propósito de qualificar sua atuação nos espaços de participação e deliberação das políticas públicas.

Realizado em formato online, o curso articulou fundamentos teórico-críticos com práticas sociais concretas, promovendo uma abordagem voltada à construção coletiva do conhecimento, a partir da valorização dos saberes populares e acadêmicos. Essa proposta buscou enfrentar os desafios históricos e estruturais quearcam a realidade amazônica — como desigualdades territoriais, ausência do Estado, exclusão social e precariedade no acesso a direitos —, promovendo uma formação crítica e ética.

O controle social, entendida como prática cidadã essencial à consolidação da democracia participativa, exige sujeitos politicamente qualificados e capazes de disputar projetos no campo das políticas públicas. Nesse sentido, a formação permanente de conselheiros e usuários do SUAS torna-se estratégia indispensável para o fortalecimento da gestão democrática e a efetivação de direitos em territórios historicamente negligenciados.

As análises e resultados apresentados neste artigo têm como base as percepções de usuárias da política de assistência social que participaram da capacitação. A partir de suas avaliações, foi possível compreender os impactos do curso na ampliação do conhecimento teórico, e, no fortalecimento do senso de pertencimento territorial e na valorização das experiências individuais como fontes legítimas de saber. O reconhecimento dos conselhos como espaços legítimos de participação popular emergiu como elemento central nesse processo, reafirmando o potencial da formação crítica para o empoderamento de sujeitos historicamente marginalizados
2
O CONTROLE SOCIAL SOB A PERSPECTIVA TEÓRICA
O controle social das políticas públicas é um dos pilares fundamentais do Estado Democrático de Direito, estando previsto na Constituição Federal de 1988 como instrumento de participação cidadã na gestão pública. Ao assegurar à sociedade civil o direito de participar da formulação, acompanhamento e fiscalização das políticas sociais, a Constituição inaugura uma nova lógica de gestão, baseada na corresponsabilidade entre Estado e sociedade.

Segundo Campos (2024), o controle social pode ser compreendido a partir de três perspectivas interligadas: política, técnica e ética. Na perspectiva política, o controle social é concebido como um processo ativo da sociedade civil, que visa influenciar a formação da agenda governamental, bem como fiscalizar e avaliar as ações públicas em diferentes esferas institucionais. Trata-se de uma atuação que ultrapassa a mera fiscalização, configurando-se como exercício democrático de poder pela população organizada, com potencial para moldar e contestar a gestão estatal, reafirmando a centralidade da cidadania na condução das políticas públicas.

Sob a dimensão técnica, o controle social demanda o domínio de instrumentos e metodologias específicas de monitoramento e avaliação das políticas públicas. Nesse sentido, Correia (2005) destaca a importância da qualificação dos atores sociais para a realização de um controle efetivo, com base em evidências concretas como relatórios, indicadores e análises, capazes de identificar falhas, avaliar a eficácia das ações governamentais e propor intervenções fundamentadas.

Já na perspectiva ética, o controle social se ancora em valores como justiça, equidade e bem comum. Inspirando em Rousseau, Campos (2024) argumenta que a legitimidade do poder estatal reside na vontade geral, e que a ação fiscalizadora da sociedade não deve apenas verificar a legalidade ou eficiência das políticas, mas questionar se essas ações expressam, de fato, os interesses coletivos. Assim, o controle social ético não é apenas um direito ou um procedimento técnico, mas um imperativo moral para assegurar que o Estado atue em consonância com os princípios da igualdade social e da democracia participativa.
2.1
Controle Social Na Amazônia Brasileira: Desafios E Perspectivas Na Política De Assistência Social
A efetivação do controle social na Amazônia é fundamental para o fortalecimento da governança democrática e da garantia de direitos sociais, especialmente no campo da assistência social. Em uma região marcada por desigualdades históricas, diversidade cultural e desafios territoriais, os conselhos de políticas públicas, em especial os da assistência social, assumem papel estratégico na escuta das demandas locais, no acompanhamento da aplicação de recursos e na proposição de políticas que respeitem as especificidades amazônicas.

Contudo, o modelo tradicional de formulação de políticas no Brasil ainda segue uma lógica centralizadora e homogênea, desconsiderando a complexidade de regiões como a Amazônia. Campos (2023) destaca que esse cenário é caracterizado por “vazios cívicos” e forte desigualdade socioespacial, exigindo abordagens próprias e adaptadas à realidade local. Elementos como grandes distâncias, altos custos logísticos e diversidade étnica dificultam a atuação dos conselhos e a implementação plena do SUAS na região.

Esses desafios são agravados pela baixa institucionalização dos conselhos, a sobrecarga de funções dos conselheiros e a ausência de formação técnica continuada. A proposta do curso de capacitação promovido pela Universidade Federal do Pará buscou enfrentar tais fragilidades, ao oferecer formação crítica sobre o funcionamento do SUAS, o papel dos conselhos, a deliberação orçamentária e o monitoramento das políticas públicas.

Apesar das dificuldades, existem experiências promissoras, como redes de conselhos e o uso de tecnologias digitais para ampliar a participação social. No entanto, como observa Arretche (2000), a descentralização no Brasil permanece incompleta, carecendo de redistribuição real de poder e recursos. Já Campos (2023) propõe que o chamado “Fator Amazônico” não seja compreendido como obstáculo, mas como uma oportunidade de reconhecer o protagonismo das populações locais, valorizando os saberes comunitários e construindo políticas públicas sensíveis às especificidades regionais.

2.1.1
O Curso De Capacitação Como Estratégia De Fortalecimento Do Controle Social No SUAS

Em parceria com o Conselho Estadual de Assistência Social do Pará –CEAS-PA e, com o apoio do Sindicato dos Assistentes Sociais do Pará-SNASPA, a Universidade Federal do Pará -UFPA oferece o curso de extensão universitária “O Controle Social na Gestão de Políticas Públicas: a assistência social em debate”. Esta capacitação, com carga horária de 60 horas-aulas é destinada, prioritariamente, para conselheiros e trabalhadores da Assistência Social, também contemplando a participação de discentes de graduação nas áreas com afinidade com a respectiva política pública. O curso, vinculado à Faculdade de Serviço Social e ao Instituto de Ciências Sociais Aplicadas, foi concebido como uma iniciativa de capacitação para aprimorar as competências políticas e técnicas de conselheiros e servidores do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), especialmente na região amazônica. 

O objetivo principal do curso foi capacitar seus participantes para o exercício do controle social qualificado, com uma abordagem democrática, republicana e crítica. Os objetivos específicos, conforme descritos no projeto de extensão em análise, incluíram: “identificar demandas dos conselhos municipais e estaduais de assistência social; elaborar um perfil socioeconômico e político dos conselheiros; estimular o diálogo entre universidade e sociedade civil; preparar discentes para o trabalho com extensão universitária; e produzir conhecimento sistematizado sobre a prática formativa”.

As atividades foram construídas de forma colaborativa e participativa, fundamentando a metodologia do curso. O plano de ação foi elaborado com a participação de professores e discentes da UFPA, membros do CEAS – PA, do SINASPA e de diversos profissionais que atuam diretamente nos conselhos e na gestão da política de assistência social. As aulas foram ministradas ao vivo em plataforma online, com estratégias como aulas magnas, painéis temáticos, seminários com especialistas e debates abertos. 

As aulas foram ministradas por docentes da UFPA, UFPB, UFGO, PUC-PR; por gestores dos três níveis de governo e por lideranças da sociedade civil com representações nos conselhos nacional, estadual e municipal e por profissionais no exercício da secretaria executiva de conselhos. Além da participação nas aulas e nos debates, os participantes também tiveram acesso a materiais complementares, como vídeos, slides e leituras, garantindo maior aprofundamento dos conteúdos.

O curso que se encontra em sua 6ª edição, com duas turmas por ano, vem contribuindo para aproximar a universidade da sociedade civil, sobretudo, por estimular o protagonismo dos usuários, fortalecer a autonomia da sociedade civil na interlocução com o poder público, por meio do acesso a conhecimentos, teóricos, técnicos e políticos. Esta experiência reafirma o potencial da extensão universitária como ferramenta fundamental para a formação de sujeitos críticos e a ampliação da democracia participativa.

Dadas as características singulares da realidade amazônica, a importância de programas como esses é ainda maior. A desigualdade histórica, a escassez de infraestrutura pública, a fragilidade institucional e as grandes distâncias geográficas dificultam o funcionamento regular dos conselhos na região. Segundo Campos (2006), o controle social, para se efetivar em territórios como a Amazônia, requer mais do que espaços formais de participação. Ele também precisa reconhecer as singularidades locais e desenvolver estratégias formativas que possam interagir com os sujeitos e contextos reais.

A proposta do curso atende a um propósito estratégico nesse sentido, ao incentivar o protagonismo dos usuários, facilitar a aproximação entre o universo acadêmico e o território da vida cotidiana, estimular a autonomia da sociedade civil e facilitar o acesso ao conhecimento técnico e político em assistência social. Esses componentes destacam o potencial pedagógico da extensão universitária como uma abordagem transformadora, capaz de atuar na formação de sujeitos críticos e no fortalecimento de práticas de gestão participativa em regiões periféricas e historicamente negligenciadas.

2.1.2 Perfil dos Participantes.

A Turma objeto desta análise, é composta participantes governamentais e da sociedade civil. Nosso recorte comtempla 192 inscritas, vinculadas à sociedade civil, distribuídos em três segmentos: usuários (53), trabalhadores do setor (59) e representantes de entidades de assistência (80). Esses grupos reúnem sujeitos com diferentes níveis de envolvimento com as políticas públicas, oferecendo uma visão plural sobre a atuação social nos diferentes estados que conformam a região Amazônica. 
A maioria dos participantes — 123 pessoas — reside no estado do Pará, o que representa uma forte concentração local. O Acre contou com 18 participantes; o Amapá, com 8; do Amazonas participaram 12 pessoas; de Rondônia, foram 16 inscritos; Roraima teve 9 participantes; e o Tocantins contou com 6 inscritos.
Na tabela, a seguir, apresentaremos uma breve ilustração sobre o perfil dos participantes da 2ª turma do exercício referente a abril de 2024 a março de 2025. Por opção metodológica, destacaremos apenas os dados que caracterizam os representantes da sociedade civil.

Tabela 1: Perfil dos participantes da sociedade civil
	Segmento social 
	Escolaridade 
	Gênero
	Faixa etária

	
	Fund.
	Med.
	Sup.
	F
	M
	20- 30
	30-40
	40-50
	+50

	Usuários
	6
	11
	16
	41
	14
	5
	19
	19
	13

	Trabalhadores
	3
	6
	10
	47
	11
	9
	16
	25
	31

	Entidades de A.S
	1
	12
	20
	62
	18
	8
	8
	12
	19


Fonte: Elaborado com base no relatório de atividade do projeto 2024-2025.
Quanto à faixa etária, o público presente se apresenta com idades entre 20 e mis 50 anos. Entre os usuários, a maioria está no intervalo entre 30 e 50 anos; entre os trabalhadores, de 30 a 50 anos; e entre os representantes de entidades, há maior amplitude, de 40 a mais 50 anos. É importante destacar que, embora todos os participantes tenham se identificado com algum dos segmentos (usuários, trabalhadores ou representantes de entidades de assistência), alguns não informaram sua faixa etária, o que justifica pequenas variações nos totais analisados por idade.

O nível de escolaridade revela um perfil qualificado entre as mulheres, especialmente nos segmentos de trabalhadores e representantes de entidades de assistência. Entre as trabalhadoras, 10 mulheres possuem graduação; nas entidades, são 20 mulheres com esse nível de escolarização. Já no grupo de usuárias, 16 mulheres possuem graduação completa. Esses dados indicam a presença significativa de mulheres com formação superior nos três segmentos, evidenciando sua preparação para participar ativamente nos espaços de controle social e na atuação junto às políticas públicas.

A situação ocupacional varia significativamente entre os segmentos sociais. No grupo dos usuários, predomina a informalidade, com 43 ocupações não mapeadas, além da presença de 4 pessoas desempregadas, donas de casa ou aposentadas e 3 trabalhadores autônomos ou informais. Esse perfil evidencia uma inserção laboral mais frágil e marcada pela instabilidade. Já entre os trabalhadores, observa-se maior vínculo com a estrutura pública: 13 são servidores públicos (municipais, estaduais, efetivos ou contratados), e 10 atuam como técnicos ou coordenadores em equipamentos sociais, como CRAS, CREAS, CadÚnico e Saúde. No grupo das entidades de assistência, há diversidade de atuações: identificam-se orientadoras sociais (3), lideranças indígenas (1), gestoras de ONGs (1) e profissionais da educação e saúde, como coordenadoras pedagógicas, diretoras, enfermeiras e técnicas em alimentação. A maior parte dessas atuações está vinculada a funções remuneradas — neste grupo, 50 pessoas declararam exercer atividades com remuneração, enquanto apenas 29 atuam de forma voluntária ou não remunerada, e 1 pessoa não respondeu.
O recorte de gênero evidencia uma predominância de mulheres nos três segmentos: do total de inscritos, 150 são mulheres, frente a 42 homens. Essa maioria feminina revela a presença das mulheres na política de assistência social, seja como usuárias, profissionais ou gestoras. Dessa forma, os dados apontam para uma base social diversa e fortemente marcada pela presença feminina, com elevada taxa de escolaridade e ampla capilaridade regional. Esse perfil reforça a necessidade de políticas formativas contínuas, com metodologias acessíveis e alinhadas à realidade de mulheres que, mesmo diante de desigualdades estruturais, seguem protagonizando a construção da política pública de assistência social na região Norte.

2.1.3 Avaliação Do Curso Pela Sociedade Civil: Percepções Das Usuárias (As) Do SUAS
Como parte do processo avaliativo do curso “O Controle Social na Gestão de Políticas Públicas", foi elaborado e enviado um questionário a participantes representantes da sociedade civil, especialmente usuárias da política de assistência social que concluíram a formação. O instrumento, composto por perguntas fechadas e abertas, teve como objetivo registrar opiniões sobre o conteúdo e a metodologia, bem como os aspectos positivos e as recomendações para o aprimoramento do processo formativo.

Escolhemos, de forma aleatória, cinco respostas. Os dados fornecem importantes resultados sobre como o curso afeta o público em geral, cujas experiências são caracterizadas por barreiras históricas de acesso e permanência nos espaços de controle social.

A maioria dos participantes avaliou o conteúdo do curso como “muito bom e fácil de entender”, destacando a clareza na abordagem dos temas, mesmo considerando que algumas partes exigiram mais atenção. Três dos cinco participantes disseram que se sentiam mais preparados para atuar nos conselhos de assistência social. Todos concordaram que haviam adquirido uma maior compreensão de sua posição nesses espaços, embora ainda não tivessem participado das sessões atuais do conselho.

A compreensão sobre o papel do conselho de assistência social se mostrou transformadora para diversos participantes, especialmente no que diz respeito ao reconhecimento do espaço como um local legítimo de participação dos usuários. Um dos entrevistados afirmou:
“O mais importante para mim foi entender que o conselho de assistência social é um espaço onde nós, usuários, também temos voz. Antes, eu achava que só quem era do governo podia falar” (Participante 1)
Quanto às dificuldades enfrentadas durante o curso, foram mencionados aspectos estruturais relevantes, como a ausência de informações sobre o funcionamento dos conselhos, barreiras tecnológicas (especialmente relacionadas ao acesso à internet), e o uso excessivo de linguagem técnica nas reuniões, o que dificulta a compreensão e o engajamento. O participante evidencia essa percepção:
“Muitas vezes, os assuntos são tratados com palavras difíceis, termos técnicos, e isso acaba afastando as pessoas. Se a conversa for mais direta e próxima da realidade da população, mais pessoas vão querer participar” (Participante 4)

“Achei muito importante aprender como funciona a política pública de assistência social. A gente usa os serviços, mas muitas vezes não entende quem decide as coisas. Agora tenho mais clareza sobre o que é o SUAS, como os conselhos funcionam, e como posso ajudar minha comunidade com essa informação. ” (Participante 2)
As avaliações apontam que o curso contribuiu significativamente para o aumento do conhecimento político dos participantes, fortalecendo seu senso de pertencimento à política de assistência social, mesmo diante dos desafios tecnológicos. O reconhecimento da própria experiência como uma fonte legítima de saber foi central no processo formativo, como evidencia o seguinte relato:
“O curso foi muito importante porque me mostrou que minha experiência como usuário é valiosa. Muitas vezes, achamos que não temos nada a contribuir, mas vi que posso ajudar na construção de políticas melhores” (Participante 5)  
“Achei muito importante aprender como funciona a política pública de assistência social. A gente usa os serviços, mas muitas vezes não entende quem decide as coisas. Agora tenho mais clareza sobre o que é o SUAS, como os conselhos funcionam, e como posso ajudar minha comunidade com essa informação. ” (Participante 4)
No que se refere à aplicação prática dos conteúdos, quatro participantes relataram que ainda não tiveram oportunidade de colocar em prática o que aprenderam, embora demonstrassem disposição em compartilhar os conhecimentos adquiridos. Apenas um participante afirmou já ter feito uso prático do aprendizado em sua região.

As recomendações para o aprimoramento do curso foram bastante específicas e refletiram diretamente as condições enfrentadas pelos participantes ao longo da formação. Dentre os principais pontos levantados, destacou-se a demora na emissão dos certificados, fator que compromete a comprovação da formação realizada. Também foi sugerida a utilização de plataformas alternativas, como Google Meet ou Zoom, com o objetivo de facilitar o acesso e a participação. Além disso, houve a indicação da necessidade de materiais de apoio mais simples, como resumos contendo os principais pontos abordados nas aulas, o que contribuiria para a melhor compreensão dos conteúdos e para o aprendizado.

Em síntese, a avaliação reafirma que iniciativas de formação voltadas para a sociedade civil, quando apresentadas com escuta atenta e dedicação às realidades dos sujeitos, não apenas transmitem informações, mas também iniciam processos de empoderamento, aprimorando o engajamento cívico e consolidando o controle social como prática democrática.
3
CONCLUSÃO

A experiência formativa do curso “Controle Social na Amazônia Brasileira” evidencia a relevância de iniciativas que promovem a qualificação política e técnica de conselheiros e usuários do Sistema Único de Assistência Social, especialmente em contextos marcados por desigualdades históricas, baixa presença institucional e grandes desafios territoriais. O controle social, enquanto prática democrática de participação ativa da sociedade civil, depende de sujeitos preparados para compreender, fiscalizar e influenciar as decisões públicas que impactam diretamente suas vidas e comunidades.

Na região amazônica, a efetivação do controle social requer estratégias formativas que dialoguem com a realidade local, respeitem as especificidades culturais e territoriais e promovam o fortalecimento de atores sociais nos processos deliberativos. A capacitação analisada neste estudo mostrou-se eficaz ao estimular o protagonismo dos participantes, ampliar a compreensão sobre o funcionamento dos conselhos e fortalecer o vínculo entre conhecimento técnico e experiência cotidiana.

As análises e percepções dos usuários que participaram do curso indicam que o acesso à formação contribui para ampliar a consciência crítica, fortalecer a confiança na atuação cidadã e gerar maior envolvimento com os mecanismos de participação institucional. Embora persistam desafios — como barreiras tecnológicas, linguagem especializada e dificuldades estruturais —, a iniciativa demonstra que é possível desenvolver ações educativas com impacto direto na mobilização social e na qualificação da gestão pública.

Portanto, fortalecer o controle social na Amazônia passa, necessariamente, pelo investimento em formação continuada, metodologias acessíveis e reconhecimento dos saberes locais. Iniciativas como esta, que promovem o encontro entre universidade e sociedade, têm papel estratégico na construção de políticas públicas mais próximas das realidades vividas e mais sensíveis às demandas coletivas dos territórios.
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